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TERMO DE FOMENTO no 004/2018 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANA E DO ADOLESCENTE DE ASSIS E A 
ASS0CIAcA0 FILANTROPICA ALVORADA 
(AFA), OBJETIVANDO A ExECUcAO DO PLANO 
DE TRABALHO, COM RECURSOS DO FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANA E DO 
ADOLESCENTE DE ASSIS/SP. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente de Assis, corn sede na 	Rua: 
Cândido Mota, no 48, Centro, Assis, SP, inscrita no CNPJIMF sob n° 17.832.732/0001-40, 
representada neste ato, pela Presidente Flávia Henrique da Silva, portador da cédula de identidade 
RG n.° 28.000.937-9 e inscrito no CPF sob n.° 260.595.438-20, devidamente autorizado pelo 
CMDCA em reunião ordinária do dia 01 de agosto de 2018, e Associaçáo Filantrópica 
Alvorada, corn sede na Rua: Deolindo Menk Plens, ndmero 530, bairro Jardim Alvorada, cidade 
de Assis, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n.° 03.022.780/0001-69, representada neste 
ato, por seu Presidente, Rosana Ambrosirn, portadora da cédula de identidade RG n.° 23 .796.655 - 
4 SSPSP e inscrita no CPF sob n° 559.121.171-20, corn fundamento no que dispOern a Lei 
Federal n.° 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas correspondentes Lei Complementar no ioi de 
04 de rnaio de 2000, Resoiução no 005/2014 do CMDCA, a Resoiucao no 019/2018 do CMDCA 
e do Parecer no 01/2018 e suas alteraçOes, resoivem firmar o presente Termo de Fomento, que 
será regido pelas ciáusulas e condicoes que seguern: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJITO 

O presente Termo de Fornento, decorrente de Edital do Chamamento Pdblico no 001/2018 do 
CMDCA, tern por objeto a execução do Plano de Trabaiho da Associação Filantrópica Alvorada, 
corn o atendimento de crianças e adolescentes proporcionando o acolhirnento hurnanizado 
respeitando a equidade social, prevenindo e superando as fragilidades sociais, estimulando a 
participação cidadã corn qualidade de vida e bern estar social corn emprego de recursos captados 
pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, disponIvel conforrne Resolução 
019/2018 do CMDCA. 

PARAGRAFO UNICO - A Organizaçäo da Sociedade Civil so poderá utilizar o recurso 
conforrne previsto no Piano de Trabaiho nao sendo permitido alteracOes. 

CLAUSULA 	SEGUNDA 	- 	DAS 
RESPONA]3ILIDADES E 0BRIGAç0ES 
São responsabilidades e obrigacOes, alérn de outros comprornissos assumidos por meio deste 
termo e respectivo piano de trabaiho, os previstos na Lei Federal n.° 13.019, de 31 de juiho de 
2014, no Decreto Estadual n. 1  61.981, de 20 de maio de 2016, e legislação e regularnentação 
aplicáveis a espécie: / 

I—DO CMDCA: 	

( 	4 
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a) Juntamente corn Prefeitura Municipal de Assis, fornecer o manual especIfico para a prestacAo 
de contas as Organizaçöes da Sociedade Civil; 

b) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, devendo zelar pelo 
alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicacão dos recursos repassados; 

c) Prestar apoio necessário e indispensável a osc para que seja alcançado o objeto da parceria 
em toda sua extensão e no tempo devido; 

d) Repassar a OSC Os recursos financeiros conforme Resoluçao 019/2018 do CMDCA para a 
execucao do objeto da parceria; 

e) Manter no sItio eletrônico da PMA, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos pianos 
de trabaiho, atd 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento; 

f) Publicar, no Diário Oficial, todas as informaçôes necessárias referentes ao Edital do 
Chamamento Pdblico no 001/2018 do CMDCA; 

g) Analisar os relatórios gerenciais financeiros e de resultados, juntamente corn a Comissão 
conforme Resolucao no 016/2018 do CMDCA; 

h)Analisarjuntamente corn a Prefeitura Municipal de Assis as prestacOes de contas encaminhadas 
pela OSC de acordo corn a legislação e regulamentacao aplicáveis. 

i) Divulgár pela internet os meios de representacao sobre eventual irregularidade dos recursos 
envolvidos na parceria; 

II - DAOSC: 

a) Prestar contas do recurso recebido conforme apresentacao no Piano de Trabaiho; 

b)Manter escrituraçao contábil regular, observando os PrincIpios Fundamentais de Contabilidade 
e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

c) Prestar contas conforme modelo de prestacão de contas da Administracao Püblica, sendo 1 
cópia para o CMDCA e 1 cópia e original para a Administraçao Püblica; 

d) Conforme apresentaçao do Piano de Trabaiho os recursos poderão ser utilizados a partir do ms 
de setembro de 2018 a 31 dejaneiro de 2019, sendo necessário a apresentacão da Prestacao de Contas 
corn notaS de setembro a 31 de dezembro de 2018, conforme manual da Administracao Pdblica 
Municipal prestará contas do recurso ateo dia 31/01/2019 e as notas dejaneiro dos recursos restantes 
de 31 de janeiro de 2019 conforme manual da Administração Püblica a apresentacão da prestacao 
de contas ate o dia 28 de fevereiro 2018. 

e) Executar o plano de trabalho - isoladamente ou por meio de atuação em rede, na forma do 
artigq 35-A, da Lei Federal n.° 13.019, de 31 de juiho de 2014 - bern como aplicar os recursos 
püblicos e gerir os bens piiblicos corn observância aos princIpios da legalidade, da legitimidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia; 

1) Responder exclusivamente pelo gerenciarnento adniinistrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas e custeio, de investimento e de pessoal; 

g) Responsabilizar-se, integral e exciusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados a execucão do Piano, não 
implicando responsabilidade para o CMDCA a inadimplência da OSC em relação ao referido 
pagamento, os onus incidentes sobre o Piano da parceria ou os danos decorrentes de restrição 
sua execução; 	 4 
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h) Manter e movimentar Os recursos financeiros repassados em uma ünica e exciusiva conta 
bancária, aberta, observado o disposto no artigo 51 da Lei Federal n.° 13.019, de 31 de juiho de 
2014; 

i) Perniitir e facilitar o acesso a Comissäo do CMDCA conforme Resolucao no 016/2018 ou 
membrds do CMDCA, quando houver, da Prefeitura Municipal de Assis, do Tribunal de Contas 
ou demais órgãos de fiscalizacao intema e externa a todos os documentos relativos a execucào da 
parceria, prestando-ihes todas e quaisquer inforrnacôes solicitadas, bern corno aos locais de 
execuqdo; 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 
FINANCEIROS 

O valor total da presente parceria é de R$ 34.455,00 (Trinta e quatro mil quatrocentos e cinquenta 
e cinco reais), a ser depositado na no Banco Caixa Econômica Federal (104), Agencia Assis-SP 
(0284), Conta Corrente 003-0000.1948-8 

§ 1.0 - Os recursos financeiros, de que trata o caput desta cláusula, serão transferidos a osc 
conforme Resoluçao n° 019/2018 do CMDCA. 

§ 3° Havendo saldo remanescente do repasse de recursos o mesmo será devolvido Para 0 

CMDCA, pois o valor repassado deverá obedecer o Piano de Trabaiho corn despesas referente ao 
mês de setembro de 2018 a janeiro de 2019. 

§ 4° - Näo serão comnputados como saldo rernanescente os valores referentes a compromissos já 
assurnidspeIa OSC para alcançar os objetivos da parceria, bern como os recursos referentes as 
provisOes 'Para hqrndaçao de encargos 

§ 
50 - E vedada a realização de despesas, a conta dos recursos destinados a parceria, Para 

finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em caráter de urgência. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA DO 
RECURSO 

o Fundo:  Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Assis, juntamente corn a 
Adminislxaçäo Püblica Municipal, transferirá o recurso em favor da OSC —Organizacão da 
Sociedade Civil, conforme Resoluçdo n° 019/2018 do CMDCA e Piano de Trabaiho. 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUAO DAS 
DESPESAS 

5. 1 - 0 Prsente Termo de Fomento devera ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as cláqsulas pactuadas e as normas de regéncias, respondendo cada uma pelas consequéncias 
de sua inexecuçäo total ou parcial; 

5.2 - Para fins de comprovação dos gastos, náo serâo aceitas despesas efetuadas em data anterior 
on posterior-, ao perlodo de vigência da parceria. 

5.3 - Não, poderäo ser pagas corn recursos da parceria, despesas em desacordo corn o piano de 
trabaiho, brn como aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos 
ou recoihirnentos fora do prazo e a tItulo de taxa de adrninistracao. 

5.4 - A falta de prestacão de contas nas condiçôes estabelecidas pela Administração Püblica 
Municipal e na legislaçao aplicavel, ou a sua desaprovacao, implicara a suspensao de futuras 
liberaçôes, ate a correção das impropriedades ocorridas 

5.5 - A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciarios, 
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituiçao e a execucão do objeto da parce a 
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j) Acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a execucão do objeto da 
parceria nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e 
meihoria segundo as metas pactuadas e os resuitados observados, corn o assessoramento que Ihe 
for necessário; 

1) Realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de acompanhamento e 
veriuicação no local das atividades desenvolvidas, mediante agenda de reuniOes e encontros corn 
os dirigentes da OSC, para assegurar a adoçao das diretrizes constantes deste termo e do piano de 
trabaiho; 

m) Realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas fontes 
cornprobatórias, bern como acornpanhar e avaliar a adequada implementaçao da polItica piiblica, 
verificandb a coerncia e veracidade das informacOes apresentadas nos relatórios gerenciais; 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAcA0 DE 
CONTAS 

8.1 - A prestacão de contas apresentada pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
seguir o modelo apresentado pela Adrninistracao Piiblica Municipal, e conter elementos que 
permitari qtie o CMDCA e a Administracao Pdbiica Municipal avaliar o andamento ou concluir que 
o seu objeto foi executado conforrne pactuado, corn a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o perIodo de que 
trata a prestacão de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçôes e documentos: 
I - Extrato da conta bancária especIfica; 
II - notas E comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do docurnento, valor, dados da 
0RGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL e nilmero do instrumento da parceria; 
III - compiovante do recolhimento do saldo da conta bancária especifica, quando houver; 
IV - Material cornprobatório do cumprirnento do objeto em fotos, videos on outros suportes; 
V - Relaçãp de bens adquiridos, produzidos ou cons truIdos, quando for o caso; e 
VI -, lista de presenca do pessoal treinado on capacitado, quando for o caso. 
V1.1' .° Seräo glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sern justificativa 
suficiente. 

§ 2.0  A., QRGANIZAcA0 DA SOIEDADE CIVIL prestará contas do recurso utilizada ate 
31/01/2019 e dos recursos restantes ate dia 28 de fevereiro 2019, para a Administracâo Piiblica 
Municipal conforme manual a ser enviado para as OSC, além de Prestar contas para o CMDCA, 
podendo ser enviado pelo e-mai cmdcaassis(gmail .com on Casa dos Conseihos 
casadosconelhosdeassishotmail corn ou podera ser entregue na Rua Cândido Mota, 48, 

§ 30 - A ADMINJSTRAcA0 PU13LICA MUNICIPAL fornecerá manuais especIficos a 
0RGANIZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a simplificacao e a 
racionalizaço dos procedirnentos. 
8.2 - A prestacao de contas reiativa a execução do termo de fomento dar-se-á mediante a análise dos 
documentoS previstos no Piano de Trabaiho, bern corno dos seguintes relatórios: 
I - Relatório de execução do objeto, elaborado peia ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as. atividades ou projetos desenvolvidos para o curnprirnento do objeto e o comparativo de 
metas propc!stas corn os resuitados alcançados; 
II - Relatório de execução financeira do Termo de Fomento, corn a descricão das despesas e receitas 
efetivarnente realizadas e sua vinculação corn a execucão do objeto, na hipótese de descumprimento 
de metas e.resuitados estabelecidos no piano de trabaiho. 
8.3 - 0 C.I4DCA E A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua 
anáiise os.sguintes relatórios eiaborados internamente, quando houver: 
I - Relatorio da visita tecnica "in loco" realizada durarite a execuçâo da parceria, 	 \ 
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II - Relatório técnico de monitoramento e avaliaçäo, homologado pela Comissão de Monitorarnento 
e Avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcancados 
durante a execuçào do termo de fomento. 
8.4 - Os pareceres da Plenária do CMDCA acerca da prestacao de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei n° 11019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das açöes quanto: 
I - Os resültados já alcancados e seus benefIcios; 
II - Os impactos econômicos on sociais; 
III - 0 grau de satisfação do p1blico-alvo; 
IV - A possibilidade de sustentabiidade das açOes apOs a conclusAo do objeto pactuado. 
8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestacão de contas pela ADM1NISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 
I - Aprovacao da prestação de contas; 
II - Aprovacão da prestacão de contas corn ressalvas; ou 
III - Rejeicão da prestacão de contas e determinacao de imediata instauraçäo de tomada de contas 
especial. 
8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestacão de contas, será concedido prazo para a 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade on cumprir a obrigacáo. 
§ 11 0 prazo referido no caput 6 limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificacao, prorrogável, 
no rnáximo,por igual perlodo, dentro do prazo que a ADM1NISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
possuipara analisar e decidir sobre a prestacäo de contas e comprovacao de resultados. 
§ 20  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve 
adotar as providncias para apuracão dos fatos, identificacao dos responsáveis, quantificacAo do 
dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislacao vigente. 
83 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestaç.o final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento on do 
curnprimento de diligência por ela determinada, prorrogavel justificadamente por igual perlodo. 
Parágrafo iThico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 
I. - Não significa impossibilidade de apreciacão em data posterior on vedação a que se adotern 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 
cofres püblicos; 
II Nos cases em que não for constatado dolo da ORGANIZA(;AO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seUs prepostos, sem prejuIzo da atualizacão monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
débitos eventualmente apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste parãgrafo e a data 
em que foi ultirnada a apreciacão pela administracão p(Iblica. 
88 - As prestacOes de contas serão avaliadas: 
I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no piano de trabaiho; 
IT - Regulares corn ressalva, quando evidenciarem impropriedade on qualquer outra falta de natureza 
formal que não resulte em danos ao erário; 
III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
h) descurnprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 
c) desfalque ou desvio de dinheiro, bens on valores piibiicos. 
8.9 - 0 CMDCA e o Administração PCblica Municipal responderão pela decisão sobre a aprovacão 	/7 
cia. prestacäç de contas on por ornissão em relacao a análise de sen conteido, levando em 
consideraçâo., no primeiro caso, Os pareceres tëcnico, financeiro e jurIdico, sendo permitida 
delegação.aautoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegacao.  
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8.10 - Quando a prestacão de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se 
mantida a decisão, a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorização para 
que o ressarcirnento seja promovido por meio de acOes cornpensatórias de interesse puiblico, 
mediante a apresentacáo de novo piano de trabaiho, conforme o objeto descrito no termo de fornento 
ou de fomento e a area de atuação da organizacao, cuja mensuracao econômica será feita a partir do 
piano de trabaiho original, desde que nao tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 
integral dos recursos. 
8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia tltil subsequente ao da prestacão de contas, 
a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos originais 
que compem a prestacao de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAc0ES 

Este termo não poderá ser alterado, em quaiquer de suas 
cláusulas e condicoes, exceto no que tange ao sen objeto, de comum acordo, desde que tal 
interesse seja manifestado por qualquer dos partIcipes, previamente e por escrito. 

CLAUSULA 	DECIMA 	- 	DAS 
RESPONSABILIZAçOES E DAS SAN cdES 
10.1 - Pe1aexecuçao da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas da Lei n° 
13.01% de 2014, e da legislacào especifica, 0 CMDCA e a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL poderão, garantida a previa defesa, aplicar a Orgarnzacao da Sociedade Civil parceira 
as segurntes sançôes 
I - Advertericia; 
II- Suspensão temporária da participacão em chamamento püblico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato corn orgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos. 
Ill - dec1ar0o de inidoneidade para participar de chamamento publico ou celebrar parceria ou 
contrato corn órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitacao perante a própria autoridade quo 
aplicon a penalidade, que será concedida sempre que a ORGAN1ZAAO DA SOCIEDADE CIVIL 
ressarcir a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuIzos resultantes e após 
decorndo o prazo da sanção aphcada corn base no inciso II 
Parágrafo Ullico. As sancOes estabelecidas nos incisos II e III são de competncia exciusiva do 
CMDCA, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura 
de vista, podndo a reabilitação ser requerida apOs dois anos de aplicacao da penalidade. 
10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentacao da prestacão de contas, a 
aplicacao ide penalidade decorrente de infração relacionada a execução da parceria. 
10.3 - A prôscrição será interrompida corn a edição de ato administrativo voltado a apuracão da 
infração. 

CLAUSULA DECIMA PR1MEI - DOS BENS 
REMANESCENTES 
11.1 - Para os fins deste ajuste, considerarn-se bens remanescentes os de natureza permanente 
adquiridOs corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a consecução do objeto, 
mas qüe aele:, nao se incorporam. 
11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipanientos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados on construIdos corn os recursos aplicados em 
razão desteTermo de Fomento. - 
11.3- Os hens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
egrvados corn cláusula de inalienabilidade, devendo a 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL1  
formalizar promessa de transferencia da propriedade ao CMDCA, na hipótese de sua extincão. 44 
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11.4— Os bens rernanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderao, a crit&io do 
administrador püblico, ser doados a outra ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a fim igual on semeihante ao da Organizacào donatária, quando, após a consecuçäo do 
objeto, nãO forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 
11.5— Os hens doados ficarào gravados corn cláusula de inalienabilidade e deverão, exciusivamente, 
ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semeihante ao previsto neste Termo 
de Fomento, sob pena de reversão em favor do CMDcA. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- PA DENUNCIA E 
PA RESCISAO 
12.1 - 0 presente Termo de Fomento poderá ser: 
I Denunçiado a qualquer tempo, ficando os partIcipes responsáveis somente pelas obrigacOes e 
auferindo is vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo 
rnInimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 
II - Rescindido, independente de prévia notificação on interpelaçäo judicial on extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 
a)utilizacao dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
c) cons talação, a qualquer tempo, de. falsidade ou incorreção em qualquer docurnento apresentaclo; 
e 
d)verificacao da ocorréncia de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 
Especial.L 

CLAUSULA DECIMA TERCEI 	 PA 
PUBLICIDADE 
13.1 - A eficácia do presente Termo de Fomerito ou dos aditamentos, fica condicionada a pub1icaco 
do respectivo extrato no Diário Oficial do MunicIpio, a qual deverá ser providenciada pela 
ADMINLSTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da respectiva 
assinatira; 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDLçdES 
GERAIS 
14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçOes: 
I - As comunicacOes relativas a este Termo de Fomento serão remetidas por correspondéncia e serão 
consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 
II - As reuniOes entre os representantes credenciados pelos partIcipes, bern como quaisquer 
ocorrencias :que possam ter implicacOes neste Termo de Fomento, serão aceitas somente se 
registradas em ata on relatdrios circunstariciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 - Sera competente para dirimir as controversias decorrentes deste Termo de Fomento, que não 
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro JuIzo da comarca de Assis, corn renüncia 
expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 
15.2 -E, p. assim estarem plenamente de acordo, os partIcipes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 
(duas) viasde igual teor e forma, que vão assinadas pelos partIcipes, para que produza seus jurIdicos 
e legais efé:itos, em Juizo ou fora dde. 
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